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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  ALEGAÇÃO
DE OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. MATÉRIA JÁ
ANALISADA E  DECIDIDA.  CONTRADIÇÃO  E
OMISSÃO  NÃO  CONFIGURADAS.
IMPOSSIBILIDADE  DE  NOVA  APRECIAÇÃO.
AUSÊNCIA  DE  OFENSA  AO  ART.  619  DO
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. REJEIÇÃO.

Os embargos declaratórios somente são cabíveis
para  modificar  o  julgado  que  se  apresentar
omisso, contraditório ou obscuro, bem como para
sanar eventual erro material na decisão.

Não  é  possível,  em  sede  de  embargos  de
declaração,  rediscutir  matéria  que  ficou
exaustivamente analisada e decidida em acórdão
embargado,  buscando  modificá-lo  em  sua
essência ou substância. 

Rejeitam-se  os  embargos  declaratórios,  quando
não restou configurada a ocorrência de qualquer
vício no acórdão atacado.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados;

A C O R D A a Câmara  Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade, em REJEITAR OS EMBARGOS, NOS TERMOS
DO VOTO DO RELATOR.
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R E L A T Ó R I O

O acusado José Vitoriano Neto, ora embargante, foi denunciado

pelo  representante  do  Ministério  Público da 1ª  Vara  da  comarca  de

Cajazeiras/PB,  pela  prática,  em tese,  do  crime  tipificado  no  art.  121,  §2º,

incisos I, II e IV, do CP, conforme se vê da peça acusatória.

Após  a  devida  instrução  processual,  o  Juízo  a  quo  proferiu

decisão de pronúncia (fls. 419/422), submetendo o réu José Vitoriano Neto, ora

recorrente, a julgamento popular, entendendo presentes indícios suficientes de

autoria  e  materialidade  do  crime  de  homicídio  qualificado,  nos  termos  das

alegações finais ofertadas pelo MP..

Inconformado  com  a  sentença  de  pronúncia,  o condenado

interpôs recurso criminal em sentido estrito postulando pela reforma da referida

decisão. 

A  Egrégia  Câmara  Criminal  negou provimento  ao  RESE,

mantendo  a  objurgada  decisão  prolatada  pelo  Juiz  singular,  considerando

estarem presentes materialidade delitiva e indícios de autoria.

Em  face  da  decisão  desta  Egrégia  Câmara  Criminal,  opôs  o

acusado os presentes Embargos de Declaração.

Sustenta  o  embargante  que  há  contradições  e  omissão  no

julgado.

 Ao final, requer que seja conhecido e provido o presente recurso,

para modificar a decisão hostilizada.

Parecer da douta Procuradoria de Justiça, no qual o Ilustríssimo

Procurador  Francisco  Sagres  Macedo  Vieira,  às  fls.  439/446,  opinou  pela

Desembargador João Benedito da Silva
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rejeição, de plano, dos presentes embargos, por entender que se trata apenas

do inconformismo desarrazoado da embargante.

É o relatório.

VOTO

 O embargante Mateus Alves de Lima alega que, no acórdão, há

contradições quanto  1) à análise de alegado aditamento na acusação, sem

que fosse proporcionado à defesa, tempo e oportunidade processual para se

insurgir contra as novas acusações; e 2) ao suscitado cerceamento de defesa e

ofensa ao princípio do devido processo legal, em virtude de juntada de carta

precatória (fl. 427) após a apresentação das alegações finais.

 De outro lado, aduz que há omissão  no tocante à análise do

pedido de desclassificação para o crime de homicídio simples.

A despeito dos judiciosos argumentos invocados, no entanto, sem

razão o embargante.

De  início,  impende  considerar  que  cada  recurso  previsto  em

nosso ordenamento jurídico possui um objetivo específico, sendo que, no caso

dos  embargos  de  declaração,  servem  para  complementar  ou  aclarar  as

decisões judiciais  como um todo,  quando nestas  existirem pontos  omissos,

obscuros, contraditórios ou haja, em seu teor, ambiguidade, segundo disposto

no art. 619 do CPP.

Em outros termos, a finalidade dos embargos de declaração não é

outra senão corrigir defeitos porventura existentes nas decisões proferidas pelo

magistrado,  não se  prestando para  reexame e  novo julgamento  do que foi

decidido,  já  que,  para  tanto,  há  recurso  próprio  previsto  na  legislação

processual penal.

Desembargador João Benedito da Silva
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A doutrina  e  a  jurisprudência,  no  entanto,  vêm  admitindo,  em

situações excepcionalíssimas,  a  modificação do julgado mediante a simples

interposição  de  embargos  declaratórios,  conferindo  a  estes  efeitos

modificativos ou infringentes.

Tal admissibilidade, todavia, é restrita aos casos de correção de

patente erro material ou  quando suprida uma omissão ou extirpada uma

contradição, a modificação for uma consequência lógica e inevitável do

saneamento dos referidos vícios. Nesta esteia:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  ACÓRDÃO  QUE
DEU  PROVIMENTO  PARCIAL  À  APELAÇÃO  DA
EMBARGADA.  ALEGAÇÃO  DE  CONTRADIÇÃO.
EFEITOS  INFRINGENTES.  INEXISTÊNCIA.
REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA  APRECIADA.
IMPOSSIBILIDADE.  REJEIÇÃO.  -  Os  embargos  de
declaração servem apenas para corrigir obscuridade,
omissão ou contradição na decisão judicial.  Esta via
recursal  não  se  presta  a  rediscutir  a  matéria  já
analisada  nos  autos,  mormente  quando  a  alegada
contradição  não  está  presente  no  decisum.  -  Os
efeitos  infringentes  dos  aclaratórios  só  ocorrem
quando,  da  correção  da  omissão,  obscuridade  ou
contradição,  a  modificação  do  julgado  é  imperiosa.
Sem a presença de algum desses vícios, não há que
se  falar  em  modificação  do  julgado  por  meio  de
embargos declaratórios. (grifo nosso) (TJPB - Acórdão
do  processo  nº  00120080045865001  -  Órgão  (2ª
Câmara  Cível)  -  Relator  DR.  JOSE  AURELIO  DA
CRUZ - JUIZ CONVOCADO - j. em 11/05/2010)

In casu, verifica-se, através da leitura do acórdão de fls. 345/351,

que  as  matérias  suscitadas  pelo embargante afiguram-se  devidamente

apreciadas  e  decididas  por  esta  Egrégia  Câmara  Criminal,  conforme

demonstraremos a seguir.

O embargante aduz que houve 02 (duas) contradições no julgado,

as quais se consubstanciaram na análise do suscitado aditamento na acusação

e na apreciação no alegado cerceamento de defesa.

Desembargador João Benedito da Silva
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Acerca  da  primeira  contradição  apontada  pelo  embargante,

descabe  falar  em  contradição  no  julgado  questionado,  haja  vista  que,  ao

analisar tal pleito, esta egrégia Câmara Especializada se posicionou através

de um raciocínio  coerente,  trilhando uma sequência  lógica e  ordenada que

culminou com o não acolhimento  do pleito  pretendido,  conforme transcrevo

abaixo:

“(...) As “novas acusações” apontadas pelo recorrente
materializam-se na divergência entre a capitulação do
tipo penal na peça acusatória (art. 121, §2º, incisos I, II
e IV do CP) e nas alegações derradeiras do MP ( art.
121, §2º, incisos II, III e IV do CP).

Tenho que tais alegações afiguram-se descabidas.

Conforme é cediço, no processo penal, o acusado não
se defende da capitulação imputada, mas dos fatos.

In casu, conforme se observa nas peças processuais
indigitadas  como  divergentes  pelo  recorrente,  não
existe  apontamento  de  nenhum  fato  pelo  órgão
acusador. Trata-se tão somente, de alteração em uma
das qualificadoras previstas no referido tipo penal.

Percebe-se,  pois,  que  a  decisão  proferida  pela
magistrada  não  afronta  as  normas  de  nosso
ordenamento jurídico.

No mais, o art. 383 do CPP expressa que o julgador
poderá  atribuir  nova  capitulação  jurídica  à  conduta
praticada  pelo  agente,  desde  que  modifique  a
descrição fática, o que se observa na espécie (...)”.

No  que  concerne  ao  insurgimento  do  embargante  contra  a

apreciação, por este Órgão Colegiado, de tese defensiva, no sentido de que

existiu cerceamento de defesa e ofensa ao princípio do devido processo legal,

em virtude de juntada de carta precatória (fl.  427) após a apresentação das

alegações finais, também não se verifica contradição em tal ponto do julgado

vergastado,  posto  que  não  houve  nenhuma  desconformidade  entre  a

Desembargador João Benedito da Silva
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fundamentação  e  a  conclusão  decorrentes  da  análise  do  referido  pleito

formulado  nas  razões  do  recurso  criminal  em  sentido  estrito,  conforme  se

dessume do excerto do julgado guerreado, o qual transcrevo a seguir:

“(...)  A expedição  de  carta  precatória,  objetivando  a
oitiva  de  testemunha,  em  regra,  não  suspende  a
instrução criminal ou impede a prolação da sentença,
haja vista a regra contida no art.  222 do Código de
Processo Penal

[...]

A regra processual, contudo, deve ser flexibilizada nas
hipóteses  em  que  a  prova  extemporaneamente
juntada subsidiou, de forma imprescindível, a decisão
do  magistrado,  sob  pena  de  vulnerar  os  princípios
constitucionais  do  contraditório  e  da  ampla  defesa.
Entretanto, in casu, não se verifica tal hipótese.

É  que  a  decisão  que  pronunciou  o  acusado
(fls.419/422)  fundamentou-se  no  laudo
tanatoscópico/cadavérico  (fls.  217/225)  e  nos
depoimentos  testemunhais  que  já  se  encontravam
acostados  aos  autos,  ou  seja,  anteriores  à  referida
decisão.

Por sua vez, a referida carta precatória, registrada sob
o  nº  0000115-82.2015.815.0331,  deprecada  para  o
Juízo da comarca da Santa Rita/PB, a qual objetivou a
inquirição da testemunha Francisco de Assis  Araújo,
um dos policiais que participou da prisão em flagrante
ao acusado, após devolvida, não foi objeto de apreço
pelo juízo sentenciante para pronunciar o acusado.

Ademais, em seu depoimento ao juízo deprecado (fls.
465/466),  a  testemunha  tão  somente  confirmou  os
fatos contidos na peça acusatória, bem como, ratificou
suas  declarações  prestadas  em  fase  policial,
corroborando com as declarações dadas pelas demais
testemunhas.

Assim,  considerando  que  o  referido  documento
acostado aos autos após a fase de alegações finais
não subsidiou a pronuncia do acusado, não causando-
lhe,  portanto,  nenhum  prejuízo  processual,  descabe
falar  em  cerceamento  de  defesa  ou  em  ofensa  ao
devido processo legal (...)”

Por fim, sobre o defeito apontado pelo recorrente, na qual alega

Desembargador João Benedito da Silva
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que  sua  tese  desclassificatória  para  o  crime  de  homicídio  simples  não  foi

devidamente apreciada por esta Órgão reformador, tenho que suas alegações

não merecem guarida.

Ao recorrer da decisão que o pronunciou, o réu sustentou que as

qualificadoras previstas nos Incisos II, III e IV, do § 2º, do art. 121, do CP, não

restaram evidenciadas em sua conduta.

Da análise do julgado questionado,  não se verifica a indigitada

omissão.

É que o referido pleito foi devidamente apreciado, com base nas

provas  produzidas  e  acostadas  aos  autos.  Na  oportunidade,  este  Órgão

Colegiado não vislumbrou demonstrada, de plano e de modo incontestável, a

veracidade da tese defensiva. 

Desse  modo,  diante  daquele  momento  processual,  em que  as

eventuais dúvidas resolvem-se em favor da sociedade ( in dubio pro societate),

devendo-se  atribuir  ao  Júri  Popular  a  competência  para  decidir  sobre  a

eventual desclassificação do delito imputado ao ora embargante, a decisão de

pronúncia foi mantida em todos os seus termos, sem que fossem afastadas as

qualificadoras do crime em apreço, como pretendia o recorrente, conforme se

observa no trecho do Acórdão vergastado:

“(...)  Interrogado em juízo  (fls.  306/309),  o  acusado,
assim  como  na  esfera  policial,  confessou  que
assassinou a  vítima,  entretanto,  agindo  sob  legítima
defesa:

'(...) Que no dia do crime foi deixar o leite das crianças
e quando chegou na casa de Edcleide encontrou a
vítima nua em cima da cama, quando viu uma faca em
cima da mesa, tendo pegado a faca, quando a vítima
levantou-se e, segundo o acusado, foi para cima do
mesmo,  agarrando-se  com  a  vítima,  o  chamou  de
“cachorro”;  Que  caíram  no  chão,  Tendo  Edcleide
pegado um pedaço de madeira e batido na cabeça do

Desembargador João Benedito da Silva
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acusado, não lembrando se furou a vítima, antes ou
depois  da  cacetada  que  Edcleide  deu  na  em  sua
cabeça; Que não lembra quantas facadas desferiu na
vítima (...)'

Suas declarações divergiram do depoimento prestado
pela testemunha Edcleide Gomes de Sousa, sua ex-
esposa e atual convivente da vítima, a qual declarou,
às fls. 141/143, o seguinte:

'(...)  Que  confirma  o  seu  depoimento  prestado  na
esfera policial, que diz que o declarante assassinou a
vítima por ciúmes, que confirma que viu o acusado e
vítima em luta corporal e até ela tentou tomar a arma
do acusado não conseguindo, que a vítima não estava
armado, que quando a vítima caiu ao solo o acusado
continuou efetuando facadas no mesmo, ao todo 16
facadas, e dizia que a vítima ia morrer, que quando o
acusado  foi  preso,  ainda  estava  com  a  arma  em
punho, o acusado havia bebido e a vítima não

(...)

Que na cozinha os dois caíram e que a vítima correu
para a sala e o  acusado veio atrás e desferiu  uma
facada no peito (…)'

[…]

É  que,  conforme  já  foi  visto,  ante  os  depoimentos
testemunhais e as circunstâncias do crime em apreço,
não se pode afirmar que inexistem as qualificadoras
pelas quais o acusado fora incurso, segundo aduz.

Assim,  em  caso  de  eventuais  dúvidas  quanto  à
possibilidade  de  desclassificação  do  delito  de
homicídio, estas deverão ser resolvidas pelo Tribunal
do  Júri,  competente  para  julgar  os  delitos  dolosos
contra a vida, não podendo o juiz, em sede de decisão
de pronúncia, aprofundar na análise da prova ou optar
pela  escolha  de  uma  das  teses  apresentadas  pela
acusação e defesa. 

Ademais,  para  a  pronúncia,  suficiente  é  a  prova  da
materialidade  do  delito  e  existência  de  indícios  da
autoria, sendo a aferição acerca da intenção do agente
questão fática diretamente ligada ao mérito da causa
e, sendo assim, o juízo preciso a ser formulado a esse
respeito  é  de  inteira  competência  do  Conselho  de
Sentença.

Desembargador João Benedito da Silva
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Ante todo o exposto, percebe-se claramente visível o interesse do

embargante em rediscutir matérias já dirimidas, o que não é admissível, pois,

visto, a finalidade do presente recurso é, em regra, de esclarecer, tornar claro o

acórdão, sem que haja modificação de sua substância.

De mais a mais, os embargos declaratórios não se mostram como

via  processual  adequada para  que as  partes  possam rediscutir  matérias  já

apreciadas no processo em análise, devendo limitar-se à presença dos vícios

apontados na lei.

Observa-se,  de  fato,  que  o  embargante,  apenas,  revela  nos

embargos  seu  inconformismo  com  o  resultado  do  acórdão  que  lhe  foi

desfavorável, não havendo como prosperar sua pretensão, vez que o presente

recurso é imprestável para substituir a decisão tomada.

A jurisprudência  pátria  tem  se  posicionado  no  sentido  de  que

descabido,  em  termos  de  embargos  de  declaração,  alterar  ou  mudar  o

julgamento do decisum embargado.

Nesse sentido tem se posicionado os Tribunais Pátrio.

STF: “ Os embargos de declaração, como é de curial
sabença,  não  se  prestam  para  impugnação  dos
fundamentos  do  acórdão,  mas,  tão-somente,  para
sanar omissão, dirimir dúvida ou contradição e afastar
obscuridade,  eventualmente   nele  contidas.”  (Rel.
Ilmar Galvão – JSTF – LEX 236/295)

EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  EFEITO
MODIFICATIVO.  IMPOSSIBILIDADE.  MATÉRIA  JÁ
DISCUTIDA.  REAPRECIAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
PREQUESTIONAMENTO.  EMBARGOS
REJEITADOS. - Os embargos de declaração não se
prestam  a  rediscutir  matéria  já  devidamente
apreciada,  e  nem  a  modificação  essencial  do
acórdão  embargado.  -  Impossibilidade  de  que  o
mero  inconformismo  do  embargante  tenha  o
condão de macular como obscuro o acórdão que
expressamente  apreciou  todas  as  questões

Desembargador João Benedito da Silva
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veiculadas  no  recurso.  -  O  acolhimento  dos
Embargos de Declaração exige a demonstração de
ambiguidade,  obscuridade,  contradição  ou
omissão no acórdão (art. 619 do CPP), ainda que o
objetivo do recurso seja apenas o prequestionamento
para  fins  de  interposição  de  recurso  aos  Tribunais
Superiores.  (TJMG.  Processo  n.º  1.0209.08.091117-
2/002. Relator: Doorgal Andrada. Data do julgamento:
30.06.2010.  Data  da  publicação:  14.07.2010).  (grifo
nosso)

Diante do exposto, inexiste qualquer vício no voto condutor da

decisão,  uma  vez  que  não  foi  evidenciada  qualquer  complementação  ou

esclarecimento a ser procedido na decisão objurgada.

Forte em tais razões, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.

       
                    Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Márcio Murilo da Cunha
Ramos, Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, além do
relator,  o Exmo. Sr. Dr. João Batista Barbosa ( Juiz de Direito convocado em
substituição ao Exmo. Sr. Des.  Luis Silvio Ramalho Junior) e  o Exmo. Sr. Des.
Carlos Martins Beltrão Filho.  Presente à sessão o Exmo. Sr.  Dr.  Francisco
Sagres Macedo Vieira, Procurador  de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 12 (doze) dias do mês de julho do

ano de 2016.

Des. João Benedito da Silva
RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva
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